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Para que um administrador público tenha clareza dos caminhos a percorrer no pla-
nejamento das políticas de desenvolvimento das cidades, é necessário informação 
relevante e confiável.

O IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social é um instrumento que a As-
sembléia Legislativa do Estado de São Paulo oferece aos gestores públicos, com o 
objetivo de contribuir para a definição do futuro dos cidadãos paulistas.

A metodologia para a composição do IPRS foi desenvolvida pela Fundação Seade 
e considera as dimensões de riqueza, longevidade e escolaridade. Tais informações 
são de grande relevância para identificar as demandas e potencialidades de cada 
um dos 645 municípios do Estado.

Em sua terceira versão, esta publicação consolida e compara dados relativos a 
2000, 2002 e 2004, e consegue acompanhar as trajetórias das cidades na busca de 
soluções para a melhoria de vida da população. Quando agregados em 15 regiões 
administrativas, o gestor público visualiza e compara o estágio de desenvolvimento 
regional.

Ao promover esta iniciativa, a Assembléia Legislativa coloca o Estado de São Paulo 
em um patamar internacional, já que a base de construção do IPRS é o IDH - Índice 
de Desenvolvimento Humano, referência dos Objetivos do Milênio da Organização 
das Nações Unidas.

Alinhado à vanguarda da gestão pública mundial, o Estado de São Paulo se prepara 
para os desafios de atender a maior população brasileira, melhorar o desempenho 
econômico e a qualidade de vida de todos os paulistas.

A responsabilidade social é compromisso de todos e nós, da Assembléia Legislativa, 
estamos empenhados para que nosso Estado continue a ser exemplo de desenvolvi-
mento para todo o Brasil.

Rodrigo Garcia 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

IPRS sinaliza a rota de São Paulo
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Nesta sua terceira edição, o IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social 
consolida-se como um dos sistemas de indicadores sociais mais difundidos e uti-
lizados entre os formuladores de políticas públicas do Estado de São Paulo. Desde 
sua criação, em 2000, não foram poucos os casos de prefeituras que se dirigiram 
à Fundação Seade para conhecer detalhes da construção dos indicadores que 
compõem o índice, com vistas ao desenho de ações que minimizassem os proble-
mas detectados. A presente versão do IPRS já registra o avanço que muitos desses 
municípios obtiveram em seus indicadores.

A Fundação Seade e a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao mais 
uma vez somar esforços, ora oferecem à sociedade e aos formuladores de políti-
cas públicas um conjunto atualizado de o estado dos Municípios, propiciando aos 
gestores públicos e cidadãos dos 645 municípios paulistas um poderoso instru-
mento para diagnóstico da situação municipal e avaliação dos resultados da ação 
pública em nosso Estado.

Tal como a anterior, esta coleção contém ampla análise da situação socioeconô-
mica dos municípios, realizada com as informações do IPRS. Com essa iniciativa, e 
por meio dessa frutífera parceria com a Assembléia Legislativa, a Fundação Seade 
espera contribuir para o aprimoramento da formulação de políticas públicas, bem 
como para o acompanhamento e avaliação de seus resultados, tarefas decisivas 
para a constante melhoria da ação do Estado em suas diferentes esferas de poder.

No momento em que as administrações públicas municipais encontram-se em 
meio de seus mandatos, o IPRS assume especial interesse, pois coloca à disposi-
ção da comunidade e, em particular, dos prefeitos, uma radiografia da situação 
socioeconômica de seus municípios, de sua trajetória recente e de seus principais 
desafios, além de possibilitar a comparação com os demais municípios de sua 
região e do Estado. Nesse contexto, a Fundação Seade, ao agradecer à Assembléia 
Legislativa pela confiança que lhe tem depositado, congratula-se com aquela 
Casa pela oportunidade da divulgação deste trabalho, que constitui não só uma 
ferramenta para o aperfeiçoamento das ações públicas, mas também um instru-
mento decisivo para o pleno exercício da cidadania em nosso Estado.

Felícia Reicher Madeira
Diretora Executiva
Fundação Seade

IPRS: o reconhecimento da sociedade
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Uma radiografia completa do Estado de São Paulo, 
sob a ótica de indicadores que permitem identificar 
com maior fidelidade e realismo o desempenho de 
suas regiões administrativas e seus 645 municípios. 
Essa é a principal contribuição do Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS) para a compreensão 
e o desenvolvimento de políticas públicas mais con-
sistentes e focadas nas necessidades de cada cidade 
paulista.

Criado em 2000 a partir de debates realizados du-
rante o Fórum São Paulo no Século XXI, promovido 
pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, o 
IRPS vem se consolidando, a cada novo mapeamento, 
como uma ferramenta mais precisa na identificação 
do perfil dos municípios paulistas, projetando, ainda, 
a visão da região administrativa onde a cidade está 
inserida e a posição em relação à performance média 
do Estado como um todo. 

O IPRS acompanha o conceito do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH), proposto pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
O IDH avança na avaliação das condições de vida de 
uma sociedade, ao considerar insuficiente a mensu-
ração da qualidade social apenas com base na renda 
per capita e acrescentar, como dimensões igualmente 
importantes, a longevidade e a escolaridade. Assim, 
os níveis de saúde e educação também passam a ser 
analisados, permitindo a criação de um indicador 
mais abrangente sobre condições de vida.1

As três dimensões componentes do IDH servem de 
base para o indicador paulista, embora este contenha 
características próprias que permitem, como se verá 
a seguir, maior detalhamento, maior agilidade na 
detecção de mudanças em curto período de tempo 
e maior confiabilidade, ao reunir dados municipais 
oficiais para efetuar as medições no intervalo entre 
os censos demográficos regulares.

O primeiro e principal diferencial é a tipologia de muni-
cípios, que permite identificar, simultaneamente, o está-
gio de desenvolvimento de um determinado município 
nas três dimensões consideradas: riqueza, escolaridade 
e longevidade. Esse tipo de indicador, apesar de não 
permitir ordenação, proporciona maior detalhamento 
das condições de vida existentes no município, o que, 
com certeza, é o mais importante quando se pensa no 
desenho de políticas públicas específicas para áreas com 
diferentes níveis e padrões de desenvolvimento.2

Em segundo lugar, avaliam-se variáveis capazes de 
captar mudanças nas condições de vida do município 

em curto espaço de tempo (quatro ou cinco anos). 
Em terceiro, utilizam-se prioritariamente registros 
administrativos, que satisfazem as condições de pe-
riodicidade e cobertura, necessárias para atualização 
do indicador nos anos entre os censos demográficos 
e para todos os municípios. Assim, apesar de repre-
sentarem as mesmas dimensões, as variáveis escolhi-
das para compor o indicador são distintas daquelas 
empregadas no cálculo do IDH.

Como funciona o IPRS

A partir desses parâmetros (tipologia de grupos, 
mensuração das mudanças ao longo do tempo e 
registros que garantam periodicidade e cobertura), 
compôs-se o IPRS de quatro indicadores. Três deles 
são setoriais e mensuram as condições atuais do mu-
nicípio em termos de riqueza, escolaridade e longevi-

dade. Com isso, é possível ordenar os 645 municípios 
do Estado segundo cada uma dessas dimensões. O 
quarto é uma tipologia constituída de cinco grupos, 
denominada grupos do IPRS, resumindo a situação 
dos municípios quanto aos três eixos analisados.

Indicadores sintéticos, definidos para cada uma 
das três dimensões, permitem a hierarquização dos 
municípios paulistas conforme seus níveis de riqueza, 
longevidade e escolaridade. Esses indicadores são 
expressos em uma escala de 0 a 100 e constituem 
uma combinação linear das variáveis selecionadas 
para compor cada dimensão. A estrutura de pondera-
ção foi obtida de acordo com um modelo de análise 
fatorial, em que se estuda a estrutura de interdepen-
dência entre diversas variáveis.3

O Quadro 1 sintetiza as variáveis consideradas em 
cada uma das dimensões do IPRS e a estrutura de 
ponderação obtida.

1 PNUD. Desenvolvimento 
humano e condições de vida: 
indicadores brasileiros. Brasília. 
PNUD, 1998.

2 TORRES, H.G.; FERREIRA, M.P.; 
DINI, N.P. Indicadores sociais: por 
que construir indicadores como 
o IPRS. São Paulo em Perspectiva. 
São Paulo, Fundação Seade, v.17, 
n.3-4, 2003.

3 FUNDAÇÃO SEADE: Índice 
Paulista de Responsabilidade 
Social - metodologia. São Paulo, 
Fundação Seade, 2004. Disponível 
em http://www.seade.gov.br/pro-
dutos/iprs/pdf/metodologia.pdf

DIMENSÕES COMPONENTES CONTRIBUIÇÃO PARA O  

INDICADOR SINTÉTICO

Riqueza Municipal Consumo residencial de energia elétrica 44%

Consumo de energia elétrica na agricultura, no comércio e  

nos serviços

23%

Remuneração média dos empregados com carteira assinada e  

do setor público

19%

Valor adicionado fiscal per capita 14%

Longevidade Mortalidade perinatal 30%

Mortalidade infantil 30%

Mortalidade de adultos de 15 a 39 anos 20%

Mortalidade de adultos de 60 anos e mais 20%

Escolaridade Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos que concluíram o  

ensino fundamental

36%

Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos com pelo menos  

quatro anos de escolaridade

8%

Porcentagem de jovens de 18 e 19 anos que concluíram o  

ensino médio

36%

Porcentagem de crianças de cinco e seis anos que  

freqüentam a pré-escola

20%

Fonte Fundação Seade.

Síntese das Variáveis Selecionadas e Estrutura de Pesos Adotada,  
segundo Dimensões do IPRS

Quadro 1

MAIS CONSISTÊNCIA PARA ENTENDER   
A VIDA DOS MUNÍCIPIOS
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Os três indicadores e suas características

O indicador de riqueza municipal procura captar, ao 
mesmo tempo, a riqueza do município (por inter-
médio das variáveis consumo de energia elétrica na 
agricultura, no comércio e em serviços e valor adi-
cionado per capita) e a renda familiar (por meio das 
variáveis consumo de energia elétrica residencial e 
rendimento médio dos empregados no setor privado 
com carteira assinada e no setor público). As fontes 
de informações utilizadas foram os registros admi-
nistrativos fornecidos pelas Secretarias de Estado 
dos Negócios da Fazenda e da Energia do Estado de 
São Paulo e do Ministério do Trabalho e Emprego.

Para a dimensão longevidade, optou-se por um 
indicador fundamentado em quatro tipos de morta-
lidade e não na expectativa de vida, o que, a rigor, 
permite captar as condições médias da mortalidade 
de determinada região para todos os diferentes 
grupos de idade. Essa escolha baseou-se no forte 
componente inercial que um indicador como a 
esperança de vida carrega, o que o torna incapaz 
de revelar as particularidades da mortalidade em 
diferentes regiões. O indicador de longevidade do 
IPRS é expresso pela combinação das seguintes 
taxas de mortalidade específicas: perinatal, infan-
til, de adultos de 15 a 39 anos e de pessoas de 60 
anos e mais. A ênfase nessas variáveis deveu-se às 
especificidades do Estado, com crescente mortali-
dade de adultos e significativos problemas de óbitos 
maternos e perinatais, abrangendo os natimortos. 
As fontes de informação foram os dados do registro 
civil organizados e disponibilizados pela Fundação 
Seade. Da mesma forma, utilizaram-se as projeções 
populacionais para as faixas etárias específicas, 
também produzidas pela Seade.

Na construção do indicador de escolaridade, enfati-
zou-se a situação escolar de crianças, adolescentes e 
jovens. As razões para isso foram, em primeiro lugar, 
o fato de que o nível de escolaridade dos jovens e 
adolescentes reflete, com maior precisão, a situação 
geral do sistema de ensino nos últimos anos e, em 
segundo lugar, porque os jovens comporão a força 
de trabalho no futuro. Assim, os locais com menor 
escolaridade nesses segmentos populacionais tendem 
e tenderão a ter, em geral, mais problemas no que diz 
respeito à inserção desses indivíduos no mundo do 
trabalho, uma vez que o mercado é crescentemente 
seletivo de acordo com a escolaridade.

Nesse sentido, o indicador combina o nível de es-
colaridade dos adolescentes e jovens (por meio das 
variáveis percentagem de jovens de 15 a 17 anos que 
concluíram o ensino fundamental e proporção de 
jovens de 18 e 19 anos com ensino médio comple-
to), a freqüência à educação infantil (percentagem 
de crianças de cinco e seis anos que freqüentam a 
pré-escola) e a questão do analfabetismo funcional 
(proporção de jovens de 15 a 17 anos com pelo me-
nos quatro anos de escolaridade). As fontes de dados 
utilizadas foram o Censo Demográfico e o Censo 
Escolar realizado anualmente pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), órgão 
pertencente ao Ministério da Educação (MEC).

A classificação em grupos

A combinação dos indicadores referentes à riqueza, 
longevidade e escolaridade, que sintetizam a situação 
de cada município nesses três campos, permitiu a 
criação de uma tipologia que classifica em cinco gru-
pos as cidades com características similares nas três 
dimensões analisadas. A construção dos cinco grupos 
baseou-se em técnicas de estatística multivariada 
que possibilitaram sua definição operacional. Para 

GRUPOS CATEGORIAS

Grupo 1 Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade

Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade

Grupo 2 Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade

Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade

Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade

Grupo 3 Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade

Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade

Grupo 4 Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade

Grupo 5 Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade

Critérios Adotados para a Formação dos Grupos de Municípios Quadro 2

Fonte Fundação Seade.

tanto, os três indicadores sintéticos foram trans-
formados em uma escala discreta, formada pelas 
categorias baixa, média e alta (no caso do indicador 
de riqueza municipal definiu-se apenas as categorias 
baixa e alta). O Quadro 2 apresenta os critérios de 
formação de cada um dos cinco grupos que com-
põem a tipologia de municípios do IPRS.
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O IPRS, diferentemente de indicadores baseados em cri-
térios normativos, é um indicador relativo, isto é, seus 
parâmetros de origem são definidos a partir da própria 
base de dados que lhe dá origem. Em outras palavras, 
as categorias - baixa, média e alta - que caracterizam 
os grupos de municípios são definidas segundo a reali-
dade dos 645 municípios no ano em análise.

Por exemplo, para um município ser classificado 
como de alta escolaridade, em 2002, a configuração 
dos componentes do indicador sintético de escolari-
dade minimamente desejável era representada pelo 
escore 56. Assim, todos os municípios que obtives-
sem, no mínimo, esse escore seriam considerados 
de alta escolaridade. Já em 2004, a distribuição dos 
municípios mostrou que, para serem considerados 
de alta escolaridade, teriam que atingir o escore 58, 
e não mais 56. Esse novo valor indica que o cenário 
considerado bom em 2002 já foi superado por um 
grande contingente de municípios, em 2004, e os que 
se destacam em escolaridade já superaram, e muito, 
os níveis anteriores.

Caso a situação não se altere substancialmente no 
período considerado, os pontos de corte permanecerão 
praticamente estáveis. Da mesma forma, uma “piora” 
da situação dos 645 municípios reduzirá os pontos de 
corte. Isso ocorreu com o indicador de riqueza muni-
cipal no período 2000-2002, devido aos efeitos do ra-
cionamento de energia elétrica ocorrido em 2001, pois 
os níveis de consumo, em 2002, ainda se encontravam 
abaixo dos registrados em 2000. Assim, praticamente 
todos os municípios apresentaram redução no indi-
cador sintético, gerando uma alteração negativa no 
ponto de corte, que passou de 50 para 41 (Tabela 1). 
Os parâmetros de definição dos valores mínimos e má-
ximos dos três indicadores sintéticos não são relativos, 
mas estabelecidos segundo os valores normativos ou 
referentes ao período de 1992 a 1997.4

O perfil de cada grupo em 2004

Uma descrição geral de cada grupo, para 2004, é 
apresentada a seguir:5 

Grupo 1: caracterizado por agrupar municípios com 
elevado nível de riqueza e bons indicadores sociais, 
manteve em 2004 a configuração espacial observada 
nas edições anteriores, ou seja, a maioria de seus 
municípios estão localizados ao longo dos principais 
eixos rodoviários do Estado (Vias Anhangüera e Pre-
sidente Dutra), que se interceptam no município de 
São Paulo. Nesse ano, os 73 municípios que compu-
nham este grupo abrigavam 20 milhões de pesso-
as, ou 51% da população estadual, tornando-o o 
maior dos cinco grupos em população. Sete, dos dez 
maiores municípios paulistas, faziam parte dele (São 
Paulo, São Bernardo do Campo, Santo André, São 
José dos Campos, Sorocaba, Ribeirão Preto e Santos), 
além de importantes pólos regionais como Presiden-
te Prudente, São José do Rio Preto, Araçatuba, São 
Carlos, Araraquara e Bauru.

Grupo 2: engloba localidades que apresentam bons 
níveis de riqueza que não se refletem nos indicado-
res sociais, que estão abaixo dos registrados para os 
municípios pertencentes ao grupo 1. Os 73 municí-
pios do grupo 2 situam-se principalmente nas áreas 
metropolitanas do Estado e em seu entorno, sendo 
que, em 2004, abrigavam cerca de 26% da popula-
ção, totalizando mais de 10 milhões de habitantes. 
Analogamente às edições anteriores, identificavam-
se, no conjunto desses municípios, três importantes 
segmentos: 1) municípios industriais, como Mauá, 
Cubatão, Osasco, Diadema e Guarulhos, localiza-
dos em regiões metropolitanas; 2) municípios que 
abrigam condomínios de alto padrão, como Cotia, 
Santana de Parnaíba e Itapecerica da Serra; 3) muni-
cípios turísticos, tais como Guarujá, São Vicente, São 
Sebastião, Campos do Jordão e outros. Nesse ano, o 
município de Campinas, que até 2002 pertencia ao 
grupo 1, foi classificado nesse grupo. Isso deveu-se 
à relativa estabilidade do componente de escolari-
dade, que não apresentou o mesmo desempenho dos 
demais municípios do Estado.

Grupo 3: municípios com nível de riqueza baixo, mas 
com bons indicadores nas dimensões escolaridade e 
longevidade. Este grupo, caracterizado pequenos e 
médios municípios, englobava 201 municípios com 
uma população de 2,8 milhões de pessoas em 2004, 
equivalendo a uma média de 14 mil habitantes por 
município. Nesse ano, apenas 11 possuíam mais de 50 
mil habitantes e somente Marília, Ourinhos e Birigüi 
registravam população superior a 100 mil pessoas. 
Concentram-se principalmente na região noroeste no 

Estado, com 152 municípios (75,6% dos municípios 
do grupo) pertencentes às regiões administrativas de 
São José do Rio Preto, Presidente Prudente, Marília, 
Araçatuba e Barretos. É praticamente inexistente a 
presença desse tipo de município nas regiões metro-
politanas do Estado.

Grupo 4: com 197 municípios e 3,7 milhões de 
habitantes em 2004, reúne os  municípios que apre-
sentam baixos níveis de riqueza e níveis intermedi-
ários de longevidade e/ou escolaridade. É composto 
por várias cidades dispersas em todas as regiões do 
Estado, com destaque para áreas tradicionalmente 
consideradas problemáticas.

Grupo 5: composto por localidades tradicional-
mente pobres, caracterizadas por baixos níveis de 
riqueza municipal, longevidade e escolaridade. Este 
grupo concentra os municípios mais desfavorecidos 
do Estado, tanto em riqueza como nos indicadores 
sociais. Em 2004, seus 101 municípios englobavam 
uma população de aproximadamente 2,5 milhões de 
pessoas, situando-se em áreas bem específicas do 
Estado, como as regiões administrativas de Soro-
caba, São José dos Campos, Franca e Registro, nas 
quais mais de 30% de seus municípios pertenciam a 
esse grupo. Juntas, essas regiões englobavam 59 das 
localidades classificadas no grupo 5, ou seja, aproxi-
madamente 60%.

Esses resultados mostram que, em 2004, manteve-
se praticamente inalterado o padrão espacial da 
heterogeneidade econômica e social existente entre 
os 645 municípios do Estado de São Paulo. Os dois 
eixos que acompanham as principais rodovias do 
Estado e se interceptam no município de São Paulo 
ainda concentram os municípios com os maiores 
níveis de riqueza (grupos 1 e 2). O noroeste paulista 
abriga municípios pequenos e com baixos níveis de 
riqueza, mas cujas populações possuem bons indica-
dores sociais (grupo 3). Os do grupo 5, por sua vez, 
concentram-se nos tradicionais bolsões de pobreza 
do Estado: Vale do Ribeira, Pontal do Paranapanema 
e alguns municípios da região da Serra da Bocaina. 
Apenas os municípios do grupo 4 não apresentam um 
claro padrão espacial, estando presentes em pratica-
mente todas as regiões do Estado (Mapa 1).

Parâmetros para a Classificação dos Municípios, por Categoria, segundo 
Dimensões do IPRS
Estado de São Paulo – 2000-2004

Tabela 1

DIMENSÕES DO IPRS

CATEGORIAS

BAIXA MÉDIA ALTA

2000 2002 2004 2000 2002 2004 2000 2002 2004

Riqueza Municipal Até 49 Até 40 Até 42 – – – 50 e mais 41 e mais 43 e mais

Longevidade Até 64 Até 66 Até 68 65 a 71 67 a 72 69 a 72 72 e mais 73 e mais 73 e mais

Escolaridade Até 40 Até 50 Até 53 41 a 46 51 a 55 54 a 57 47 e mais 56 e mais 58 e mais

4 FUNDAÇÃO SEADE. Índice 
Paulista de Responsabilidade 
Social - metodologia. São Paulo, 
Fundação Seade, 2004. Disponível 
em: http://www.seade.gov.br/pro-
dutos/iprs/pdf/metodologia.pdf.

5 Deve-se salientar que as 
descrições mais gerais são válidas 
tanto para o período 2000-2004, 
quanto para 1997 e 1992, que 
correspondentes às edições 
anteriores do IPRS.

Fonte Fundação Seade.


